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ESTUDO CRÍTICO ACERCA DO PRINCÍPIO 
DA VIOLÊNCIA REVOLUCIONÁRIA

No período recente o povo brasileiro viveu importante experiência de 
lutas. Acumulou grande soma de ensinamentos positivos e negativos que 
devem ser avaliados, a fim de que possamos melhor nos preparar para en-
frentar o inimigo de classe. Nas cidades, mesmo nos períodos mais difíceis 
da ditadura militar, as lutas ganharam formas adaptadas à realidade política 
e jamais cessaram. Grandes manifestações de massas nas ruas, greves ope-
rárias, vários tipos de ações radicais, guerrilhas urbanas tiveram lugar como 
formas de resistência ao regime militar. No interior, os camponeses lutaram 
por seus direitos e muitas vezes pegaram em armas na defesa de suas ter-
ras. Surgiram tentativas de luta armada como a empreendida pelo coronel 
Cardim no Rio Grande do Sul e Paraná, a do capitão Lamarca na Serra do 
Ribeira e no interior da Bahia, a de Caparaó. A luta guerrilheira do Araguaia 
foi a expressão mais avançada da resistência popular após o golpe militar de 
1964. A guerrilha do sul do Pará manteve-se durante três anos, enfrentando 
enormes efetivos militares mobilizados pela ditadura. Apesar da férrea cen-
sura imposta aos meios de comunicação, o movimento guerrilheiro reper-
cutiu intensamente em várias regiões do país e serviu de estímulo a muitas 
formas de resistência camponesa na luta pela terra.

A feição que a luta revolucionária possa tomar depende da situação 
de cada realidade nacional, no âmbito de um mesmo país, e não é para todo 
sempre igual. Os combates nas barricadas de rua na França foram válidos 
até 1848, daí em diante estavam ultrapassados. A coluna Miguel Costa/Pres-
tes pôde manter-se de dezembro de 1924 a fevereiro de 1927, percorrendo 
grande extensão do território brasileiro. Hoje em dia não teria chance de 
sobrevivência. E assim são muitos os exemplos na história das rebeliões e 
lutas populares. 

No Brasil, a situação econômico-social e política evoluiu, sofrendo mo-
dificações importantes. A experiência revolucionária avançou e o Partido 
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do proletariado teve a sua própria prática. O caminho da violência revolu-
cionária decorre dessas condições objetivas e subjetivas. O processo concre-
to, a estratégia e a tática militares vão sendo delineados segundo o avanço 
e as novas particularidades da luta de classes. Neste estudo se procede a 
um exame crítico da atuação do Partido nesse terreno e se procura apontar, 
em traços gerais, os prováveis caminhos da solução revolucionária. Fiel aos 
princípios do marxismo-leninismo, o PC do Brasil está convencido de que 
não poderá existir socialismo sem revolução. Esta é uma lei fundamental do 
materialismo histórico. A revolução é, por isso, o objetivo de todo partido 
proletário que luta pela vitória do socialismo científico.

I – AS CLASSES DOMINANTES TORNAM INVIÁVEL 
O CAMINHO PACÍFICO DA REVOLUÇÃO 

A utilização da luta armada pelo povo como recurso histórico tem mar-
cado as grandes transformações sociais que a humanidade conheceu. A Re-
volução Francesa, que erigiu o lema “liberdade, igualdade e fraternidade”, 
se fez à base de uma cruenta guerra civil; os norte-americanos lançaram os 
fundamentos de seu regime capitalista através do emprego das armas; os 
povos latino-americanos libertaram-se de seus colonizadores porque tive-
ram a coragem de travar com eles embates armados; o proletariado soviético, 
que estabeleceu em 1917 o primeiro Estado Socialista do mundo, realizou-
-o por meio da insurreição violenta; a China, o Vietnã, o Laos e Camboja 
conquistaram a sua independência após prolongadas guerras populares de 
libertação nacional; experiência semelhante enfrentou e enfrenta o povo 
africano na luta contra o colonialismo e pela independência; a nossa própria 
independência não pôde prescindir da luta armada patriótica em alguns es-
tados. E, assim, a história do mundo e do Brasil está pontilhada de guerras 
revolucionárias. 

Por que as classes exploradas e os povos oprimidos têm de lançar 
mão da violência revolucionária? Lênin assinalou, em O Programa Militar 
da Revolução Proletária, que “uma classe oprimida que não se esforçasse por 
aprender a manejar as armas, a possuí-las, mereceria que a tratassem como 
escrava.”. “Pois não podemos esquecer” – dizia Lênin – “se não queremos 
converter-nos em pacifistas burgueses ou em oportunistas, que vivemos 
numa sociedade de classes, da qual não se pode sair senão pela luta de clas-
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ses. Na sociedade de classes – tenha por base a escravatura, a servidão ou, 
como agora, o trabalho assalariado –, a classe opressora está armada. Não 
só o exército regular moderno, como também a milícia atual – mesmo nas 
repúblicas burguesas mais democráticas, como por exemplo a Suíça –, repre-
sentam o armamento da burguesia contra o proletariado. Esta é uma verda-
de tão elementar que nem há necessidade de nos determos detalhadamente 
sobre ela. Basta recordar o uso do exército contra os grevistas em todos os 
países capitalistas.”. É devido a esse armamento, dirigido e empregado pelas 
classes exploradoras contra os explorados, que a luta popular em defesa dos 
direitos democráticos e pela libertação social tem necessariamente de en-
frentar confrontos violentos. Os explorados e oprimidos não têm outra saída 
senão apelar para as armas a fim de fazer frente às armas que os mantêm 
escravizados. 

Os socialdemocratas e os revisionistas atuais negam este princípio ba-
silar da ciência marxista. Eles renunciam completamente ao ponto de vista 
da luta de classes, renegam a ideia da revolução e do socialismo científico. 
Ocupam o papel de reformadores do capitalismo e grandes defensores polí-
ticos dos monopólios. Infiltrados no movimento operário, e tendo como base 
a aristocracia operária, os revisionistas constituem nos dias de hoje grandes 
trunfos que a burguesia possui para dificultar o avanço e a vitória da revolu-
ção proletária e popular. Os representantes maiores dessas posições antico-
munistas e antirrevolucionárias, no Brasil, são os revisionistas do chamado 
PCB e agora os socialdemocratas, que procuram implantar-se no movimento 
operário e popular. 

Os comunistas brasileiros, atendo-se aos princípios marxista-leninis-
tas, reorganizaram o Partido dos proletários em 1962 e, no seu MANIFES-
TO-PROGRAMA afirmaram claramente: “As classes dominantes tornaram 
inviável o caminho pacífico da revolução.”. Retirando os ensinamentos 
do golpe de 1964, às vésperas do qual os revisionistas do PCB pregavam 
a aliança povo-Forças Armadas, o nosso Partido dizia: “O povo brasileiro 
enfrenta o dilema de permanecer na dependência dos imperialistas norte-
-americanos, viver humilhado e sem liberdade ou fazer a revolução. Não há 
um terceiro caminho. Não é possível repetir, sob outras formas, o mesmo 
ciclo já antes percorrido, ou seja, conquistar pouco a pouco algumas liberda-
des e, em seguida, suportar o peso de um golpe militar, perder as posições 
conquistadas.”. 
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Embora o imperialismo e o social-imperialismo tenham sofrido sérios 
golpes e se encontrem envolvidos em profunda crise, continuam exercendo 
sua dominação implacável, por meio de formas mais sofisticadas, sobre vas-
tas áreas do mundo. Nunca o imperialismo se armou tanto como hoje e a 
corrida armamentista alcançou nível tão elevado e intenso.Os monopolistas 
norte-americanos, os social-imperialistas soviéticos e outros imperialistas 
ajudam o regime militar brasileiro na sua tarefa de reprimir o movimento 
popular e impedir a qualquer preço o avanço da revolução. Desde que o 
movimento operário se organizou e se constituiu em força no Brasil, não se 
verificou uma só greve econômica de maior expressão sem que, contra ela, 
tropas das Forças Armadas fossem mobilizadas. Quando as classes domi-
nantes percebem a possibilidade de o poder político ser colocado em xeque 
pelo movimento popular, não vacilam um instante em procurar por todos 
os meios impedir o seu avanço. Depois do golpe de 1964, o regime militar 
emprega frequentemente as Forças Armadas em funções de polícia e, sob 
o pretexto de segurança nacional, aplica a tortura e o terrorismo contra os 
trabalhadores, os democratas e patriotas.

Àclasse operária e às massas populares não resta outra alternativa para 
a defesa e a conquista de seus direitos fundamentais, senão responder opor-
tunamente à crescente violência reacionária com a violência revolucionária. 
Quem impõe essas condições são as classes dominantes e o imperialismo. 
O exemplo recente do Irã, da Nicarágua, Namíbia e agora de EI Salvador, 
confirma-o plenamente.

II – A EXPERIÊNCIA DA LUTA ARMADA NO ARAGUAIA

1 - O documento Guerra Popular – Caminho da Luta Armada no 
Brasil

Uma das questões que esteve no centro da luta interna que o Partido 
travou entre 1956 e 1962 foi a questão da luta revolucionária. Quando os 
marxista-leninistas insurgiram-se contra os revisionistas nesse período, a 
primeira bandeira levantada foi a da revolução a da inevitabilidade da luta 
armada para o proletariado chegar ao poder. Depois de reorganizado, o Par-
tido apareceu como o único destacamento político que defendia no Brasil a 
luta revolucionária de massas para a conquista do poder político. Dois anos 
após, com o golpe de 1964, mais uma vez ficou patenteada a ilusão no pa-
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cifismo, então predominante no movimento popular brasileiro. Em 1966, a 
VI Conferência do Partido voltou a abordar o problema da luta armada, no 
âmbito de uma proposição tática geral. Indicou o campo como o cenário por 
onde poderia começar um processo revolucionário no país. 

Guerra Popular – Caminho da Luta Armada no Brasil, elaborado em 1969, 
revelou o destaque com que o Partido passara a tratar o tema da luta ar-
mada, a consequência que tirava dos princípios que defendia. Com Guerra 
Popular..., o Partido indicou aos seus militantes, à classe operária e ao povo 
brasileiro um caminho pensado de desenvolvimento da revolução. Ao fazer 
a análise desse documento, o Partido inicia por constatar que ele foi um 
marco fundamental na vida e na elaboração proletária no Brasil. Orientou 
um processo que levou os comunistas à experiência de luta armada mais 
importante de toda a sua história a da guerrilha do Araguaia. 

Guerra Popular... enumera características da sociedade brasileira que 
influenciam o caminho da luta armada no país. Chama a atenção para a 
dependência do Brasil, para o monopólio da propriedade da terra, para a 
sobrevivência de “métodos arcaicos de produção” no interior, para a exis-
tência de “centros industriais adiantados”, que coexistem ao lado de regiões 
atrasadas. Destaca as grandes disparidades entre regiões e entre classes do 
país, bem como a vastidão do território nacional. Ressalta a atuação de um 
“movimento democrático e anti-imperialista de certa envergadura” e a atua-
ção no país de um partido marxista-leninista, o PC do Brasil. Registra como 
fatores desfavoráveis à luta armada no Brasil, um “baixo nível de organi-
zação das massas”, o fato de as Forças Armadas serem “em certa medida 
fortes”, a “experiência de luta armada limitada” do povo, a inexistência de 
forças armadas populares, o atraso relativo no movimento revolucionário no 
interior face ao das cidades e o predomínio amplo do imperialismo america-
no entre as forças exteriores que dominam o país. 

Guerra Popular... examina em outra parte caminhos de luta armada já 
tentados no Brasil, indicando insuficiências e erros cometidos. Estende-se 
na crítica à concepção “foquista” de luta armada que proliferou na Améri-
ca Latina. Combate o espontaneísmo na preparação da luta armada e o vo-
luntarismo no seu desencadeamento. Mostra a importância das cidades no 
Brasil e a necessidade de estas participarem ativamente do processo da luta 
armada. São todas observações pertinentes, corretas, valiosas que guardam 
atualidade. 
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Guerra Popular... sofreu também injunções de ideias que circulavam nos 
meios marxista-leninistas, no tempo em que foi elaborado. 

O movimento comunista internacional estava, na década de sessenta, 
assediado pelo revisionismo soviético. A concepção revisionista do cami-
nho pacífico era criticada pelos marxista-leninistas em diversos países. Nes-
sa época, o PC da China e Mao Tsé-tung passaram a desfrutar de grande 
prestígio junto aos comunistas do mundo inteiro. O conhecimento sobre 
o Partido e a situação na China era insuficiente. Os próprios chineses não 
facilitavam esse conhecimento a ninguém. Mas o PC da China dirigira a 
revolução em seu país e tomara o poder; aparentava uma enérgica posição 
contra o imperialismo americano; denunciava o revisionismo kruschevis-
ta e declarava apoio ao movimento revolucionário e marxista-leninista no 
mundo. Nessa base, sua autoridade crescia e a influência de suas posições 
se ampliava. Especialmente os ensinamentos da guerra revolucionária do 
povo chinês eram estudados por revolucionários em todo o mundo e o pró-
prio PC da China se empenhava em sistematizar e generalizar para outros 
países sua experiência de luta armada.É esse o momento de elaboração do 
Guerra Popular... Seu texto afirma que “o estudo das obras de Mao Tsé-tung 
sobre a guerra revolucionária serviu de guia na elaboração desse caminho”, 
embora tenha afirmado que o Partido deve “examinar as premissas para o 
surgimento e desenvolvimento da luta armada e delinear seu curso mais 
provável”, baseando-se no marxismo-leninismo. 

Em função da pequena experiência de luta armada do Partido e mes-
mo do povo brasileiro, Guerra Popular... não poderia ir além de ideias gerais 
sobre o caminho provável desse tipo de luta no país. Contudo, o documento 
avançou para uma particularização excessiva a propósito do processo prá-
tico dessa luta. E como a experiência concreta era insuficiente para alicerçar 
o detalhamento pretendido, Guerra Popular... terminou refletindo, em certa 
medida, o caminho chinês. Foi feita uma diferenciação fundamental quanto 
à visão do papel das cidades na luta revolucionária. A tese chinesa do “cerco 
das cidades a partir do campo”, que reduz as cidades a uma função passiva 
na revolução, não foi endossada. Ao contrário, o documento acentua que 
“a correta e estreita coordenação das atividades revolucionárias armadas e 
não armadas, no campo e nas cidades, é o caminho para tornar vitoriosas as 
forças do povo.”. Mas, a ênfase dessa posição sobre o papel ativo das cidades 
não chegou a traduzir-se em orientação que concretizasse a articulação, no 
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terreno da luta armada, entre o campo e a cidade, mesmo porque as cidades 
estavam então sob o cerco feroz da ditadura fascista. 

Relacionado com essa particularização, um segundo problema se ex-
pressou na redação do Guerra Popular... É que as orientações não foram apre-
sentadas como indicações a serem confirmadas, corrigidas ou adaptadas 
no decorrer da luta, mas como se fossem conclusões taxativas. Questões a 
serem verificadas, ainda que possíveis, foram apresentadas de forma categó-
rica, tais como: “a luta armada será fundamentalmente no interior; (...) será 
prolongada; (...) terá na guerrilha um elemento imprescindível; (...) exigirá 
a formação de bases de apoio; (...) desenvolver-se-á no quadro da defensi-
va estratégica.”. Essas afirmações poderiam ser levantadas como hipóteses, 
não como afirmativas a priori, dependendo para isso do avanço da luta e de 
determinadas condições concretas. Com tais afirmações categóricas, Guer-
ra Popular..., ao “definir o caminho da luta armada” no Brasil afastava-se 
do próprio objetivo anunciado na sua introdução, que era o de “delinear, 
num plano mais geral, o curso mais provável da luta.”. A questão da base de 
apoio, por exemplo, depende de muitos fatores. Sem dúvida, a necessidade 
de retaguardas seguras para o crescimento da luta guerrilheira e sua con-
versão em exército regular é uma lei geral no desenvolvimento da guerra 
revolucionária. Entretanto, essa retaguarda toma forma específica conforme 
a realidade econômica, as condições políticas, o desenvolvimento das técni-
cas militares e as particularidades das forças revolucionárias de cada país. A 
retaguarda da luta armada popular no interior do nosso país poderá não ter 
a mesma característica da “base de apoio” – termo no qual se exprime o tipo 
de retaguarda das forças revolucionárias nas condições da China. 

A linha de Guerra Popular..., que implicava deslocamentos para o in-
terior, foi sendo aplicada em permanente sintonia com o desenvolvimento 
da conjuntura do país, podendo-se, nesse sentido, dizer que foi o fascismo, 
o terror bestial espalhado pelas cidades, que deu elementos de convicção 
sobre a necessidade de utilizar o interior para preparar a luta revolucionária 
de massas, o que foi correto. Em tal situação, o campo era o cenário mais 
apropriado para o começo e desenvolvimento da resistência armada que se 
impunha ao regime ditatorial fascista. Nas cidades, uma ação revolucioná-
ria de grande envergadura como a insurreição não tinha as mínimas condi-
ções de preparação e êxito, porque existia uma situação de defensiva geral 
das forças populares, obrigando-nos assim à necessidade de acumulação de 
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forças. As pequenas ações revolucionárias nas cidades também não tinham 
possibilidades de vingar. Nos centros urbanos o inimigo estava concentrado, 
dispondo de enormes meios de repressão e controle constantes. Assim, não 
restava outra alternativa viável à luta armada popular senão as vastas áreas 
do interior, com grande população camponesa, onde já eram realizadas es-
pontaneamente várias formas de resistência armada. É conhecida a vigorosa 
crítica que Enver Hoxha, apoiado por Stálin, fez ao PC da Grécia por ter 
este dado “diretiva para que o proletariado grego se mantivesse nas cidades 
durante a luta antifascista”, em vez de ir “juntar-se à guerrilha” no campo. 
Malgrado o terror bestial que os nazistas e a reação interna lançavam nas 
cidades, as forças do proletariado revolucionário aí permaneceram, “onde 
muitos elementos foram assassinados, torturados, presos e deportados.”.

2 – A Guerrilha do Araguaia – Breve retrospecto da luta

A região onde se desenvolveu a luta guerrilheira do Araguaia é de co-
lonização recente. Para lá foram famílias camponesas de plagas distantes, à 
procura de vida nova atraídas pelas notícias de existência de terras devolu-
tas, acessíveis aos trabalhadores. Logo grileiros começaram a agir na área. 
E moradores começaram a ser expulsos de terras que tinham desbravado. 
Os organismos governamentais davam todo apoio aos falsos proprietários. 
Várias centenas de posseiros, mormente a partir de 1970, foram ameaçados, 
perseguidos e expulsos de suas terras. 

A partir de 1966, comunistas começam a chegar nessa região, situando-
-se nas proximidades do eixo Marabá-Araguatins-Xambioá. Numa situação 
de crescente perseguição política nas cidades, o Partido indicava aos seus 
membros o interior como local onde a segurança poderia ser mais preserva-
da e onde um trabalho de massas poderia constituir-se em eventual base de 
uma futura resistência armada. Os comunistas que lá chegavam moravam, 
trabalhavam, viviam em condições iguais às de todos os que já lá estavam. 
Servindo à população pobre da região com seus conhecimentos mais eleva-
dos e com dedicação exemplar, os comunistas se tornaram no Araguaia, ao 
cabo de alguns anos, pessoas das mais conhecidas e queridas. Cuidavam 
de conhecer a região onde habitavam e tratavam de fazer preparativos para 
a hipótese, que sabiam inevitável, de ter de apelar para as armas quando 
o trabalho que ali desenvolviam crescesse e as forças da reação quisessem 
destruí-lo. 
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Em 12 de abril de 1972, após quase seis anos da data em que os primei-
ros comunistas se estabeleceram no Araguaia, as Forças Armadas atacaram 
a área e teve início a resistência guerrilheira. O Exército montou sua primei-
ra campanha de cerco e aniquilamento. 

Nessa primeira campanha as Forças Armadas empregaram de 4 a 5 
mil homens. Sua tática é descrita da seguinte forma por Ângelo Arroyo: 
“não chegaram a entrar na mata, movimentavam-se pelas estradas. Ficavam 
emboscados nas proximidades de casas de moradores, nas roças, capoeiras, 
grotas e algumas estradas. O Exército procurou apresentar os guerrilheiros 
como marginais, terroristas. Depois passou a dizer que éramos estrangei-
ros. Prendeu muitos elementos de massa, tanto nas roças como nas cidades 
próximas, começou a se apoiar nos bate-paus da região. Forçou muitos mo-
radores a servirem de guias. Todos os nossos locais foram queimados pelo 
Exército, inclusive os paióis de milho, arroz e depósitos de castanha. Cor-
taram todas as árvores frutíferas. Também algumas roças e casas de massa 
foram queimadas. As perseguições estenderam-se aos padres. Alguns foram 
presos e depois soltos.”. 

As forças guerrilheiras seguiam a orientação traçada pela Comissão 
Militar que, nas expressões de Arroyo, “indicou como forma principal de 
luta a propaganda armada, tendo em vista explicar às massas o motivo da 
luta (...), ordenou que se estudassem as possibilidades de realizar ações de 
fustigamento e emboscadas (...). A tática então empregada resumia-se no se-
guinte: 1) recuar para áreas de refúgio; 2) buscar contato com as massas; e 3) 
tentar realizar ações de fustigamento e emboscada do inimigo.”. 

Em julho de 1972, depois de quatro meses de operações, o Exército sus-
pendeu sua primeira campanha e retirou-se da área sem alcançar seus obje-
tivos de aniquilar a guerrilha. 

A segunda campanha militar iniciou-se em setembro de 1972 e mobili-
zou de 8 a 10 mil soldados das três armas e da PM. A tática que empregou é 
basicamente a mesma anterior, e foi assim descrita por Arroyo: “Ocuparam 
as estradas e abriram algumas picadas na mata. Chegaram a entrar na mata, 
guiados por um morador local, na área do destacamento B. Havia pouca tro-
pa especializada. O moral dos soldados era baixo (...). Armaram muitas em-
boscadas em beiras de grotas, estradas, casas de moradores e capoeiras (...). 
Utilizaram helicópteros e aviões (...), procederam a uma operação Aciso, dis-
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tribuindo remédios (...). Montaram também uma operação com o INCRA... 
que iria distribuir terras.”. 

Os guerrilheiros, de sua parte, seguiram fundamentalmente a mesma 
tática que fora vitoriosa na primeira campanha. 

No final de outubro, dois meses após o início das operações, a segunda 
campanha foi desmobilizada e as Forças Armadas mais uma vez se retira-
ram da área sem alcançar os objetivos propostos. 

No conjunto das duas campanhas, as Forças Armadas empregaram de 
12.000 a 15.000 homens. Os guerrilheiros atuaram com três destacamentos e 
mais uma Comissão Militar, que formavam as Forças Guerrilheiras do Ara-
guaia. Entre mortes e prisões, as FFGG tiveram nas duas primeiras campa-
nhas 18 baixas. 

Seguiu-se, no Araguaia, uma trégua de aproximadamente um ano, du-
rante a qual foi intensa a atividade de massa e militar dos guerrilheiros, que 
também ajudavam nas tarefas das roças. Cresceu, em extensão e profun-
didade, o trabalho político. Diversos folhetos foram editados sobre a vida 
e a luta do povo. Os núcleos de base da frente de massas, a UNIÃO PELA 
LIBERDADE E PELOS DIREITOS DO POVO, ULDP, multiplicaram-se e pas-
saram a funcionar com regularidade, intensificou-se a distribuição do seu 
programa de 27 pontos denominado Em defesa do povo pobre e pelo progresso 
do interior. A atividade militar também se intensificou. Novos locais foram 
preparados para ações de fustigamento, emboscadas e refúgios. Melhora-
ram-se os mapas, remontou-se a oficina de conserto de armas, fizeram-se 
novos depósitos de alimentos e remédios. Perigosos capangas foram presos, 
julgados e executados. 

Fruto dessa atividade, os guerrilheiros contavam, às vésperas do início 
da terceira campanha, com o apoio de 90% da população da região. Seus 
líderes eram altamente prestigiados, alguns iam tornando-se figuras lendá-
rias. Hinos da Guerrilha foram compostos e eram interpretados por pessoas 
do povo. Treze núcleos da ULDP funcionavam. Quarenta elementos de mas-
sa estavam prontos a incorporar-se nos destacamentos armados, tão logo o 
Exército voltasse a atacar. 

Por essa época, no restante do Brasil, a censura fascista impedia qual-
quer referência à Guerrilha do Araguaia. Apesar disso, o Partido tudo fazia 
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para romper esse bloqueio de silêncio. 

No exterior a solidariedade à luta armada no Brasil se deu em diversos 
países. Jornais, boletins e atos públicos foram feitos na América Latina e na 
Europa. A Albânia Socialista prestou total apoio à luta revolucionária dos 
brasileiros. 

Também para as forças fascistas o período de trégua não foi de ina-
tividade. Ao contrário, o Exército se preocupou em golpear o Partido nas 
cidades para cortar a retaguarda política da guerrilha. Os chamados “órgãos 
de segurança”, utilizando o terror, terminaram por atingir o Partido em For-
taleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, Vitória e São Paulo. 
Também introduziram espiões travestidos de fazendeiros na área em litígio, 
abriram estradas e construíram quartéis na região. 

A 7 de outubro de 1973, efetivos da Brigada de Paraquedistas do Exérci-
to, comandados pelo general Hugo de Abreu, à frente de outros milhares de 
soldados, iniciaram a terceira campanha de cerco e aniquilamento no Ara-
guaia. A tática geral empregada era nova. Constou de “bloqueio do apoio 
externo aos guerrilheiros; cerco estratégico da área para impedir a fuga ou 
o deslizamento da guerrilha; ocupação de pontos de apoio dentro da área 
guerrilheira; isolamento do apoio de massas com prisões dos moradores, es-
pancamentos e torturas; corte das possibilidades de abastecimento dos guer-
rilheiros; utilização de grande número de patrulhas, com mateiros servindo 
de guias e com apoio de helicópteros para penetrar na mata; ordens de matar 
e não fazer prisioneiros.” (Documento de Arroyo). 

Pouco antes, em agosto, a CM traçara a tática para os destacamentos 
das FFGG: basicamente a mesma das campanhas anteriores. 

Em aspectos importantes, o Exército surpreendeu o comando guerri-
lheiro. A substituição de recrutas por soldados das chamadas “tropas de 
elite” e o emprego de armamento moderno fizeram com que o conflito direto 
entre os dois lados de contendores resultasse em crescentes perdas para os 
guerrilheiros. O comando da guerrilha fez a junção de dois destacamentos e 
deliberou, em novembro de 1973, juntar os três sob o comando da CM, o que 
não chegou a acontecer por razões práticas. A pressão do Exército aumen-
tou. As FFGG batiam-se com valentia, mas se enfraqueciam sofrendo “sérios 
reveses”. “Elevou-se o número de baixas, morreram alguns comandantes e 
elementos de grande prestígio. Desarticulou-se o comando”, descreve Ar-
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royo. A partir de janeiro de 1974, os guerrilheiros dividem-se em pequenos 
grupos. Pelos meados desse ano cessou a resistência organizada, embora 
continuassem operando até janeiro de 1975 alguns guerrilheiros esparsos.

LIÇÕES DA GUERRILHA 

Para os revolucionários brasileiros, a luta do Araguaia, a única expe-
riência guerrilheira de envergadura realizada no país nos últimos 50 anos, 
é fonte de ricos ensinamentos. O texto de Ângelo Arroyo Um grande aconte-
cimento na vida do país e do Partido, escrito ainda sob o impacto da luta, pouco 
depois de o autor ter rompido o cerco das forças armadas da ditadura, apre-
senta judiciosas reflexões sobre a luta e o seu aprendizado. O Araguaia teve 
importantes êxitos e cometeu erros também. Dentre os êxitos destacam-se:

1 – Conseguiu apoio de massa suficiente para sobreviver por quase 
três anos.

Ainda que tivesse excelente rede logística de apoio e ótimo armamento, 
o que não acontecia, não seria possível aos nove grupos guerrilheiros, com-
ponentes dos três destacamentos das FFGG, sobreviverem em luta contra as 
tropas federais, durante três anos, se não fosse o apoio das massas. Houve 
perfeita integração entre os combatentes e os demais moradores da região. 
Nos períodos de trégua apoiavam-se mutuamente em mutirões nas roças. 
Os combatentes, com maior conhecimento técnico, ajudavam com recomen-
dações que melhoravam a produção. Faziam ainda trabalhos de medicina, 
enfermagem e farmácia. No curso das operações militares a massa foi para 
os guerrilheiros a fonte decisiva de alimentação, informações e serviços 
vários. O próprio general Hugo de Abreu reconheceu que os guerrilheiros 
“contavam realmente com o auxílio da população” (JB, 11 de setembro de 
1978). Este apoio se expressou também em diversas adesões aos grupos da 
guerrilha, como aconteceu com Jonas, Toninho, Luizinho, Ribamar, Carretel, 
Wilson, Alfredo (que se transformou em destacado guerrilheiro) e outros.

Lavradores locais participaram também de ações localizadas, após as 
quais retornavam aos seus trabalhos. A certa altura da terceira campanha, 
registra Arroyo, “Nelito tentou realizar uma emboscada com nove elemen-
tos de massa, mas os soldados não passaram. Depois, com os mesmos ele-
mentos, tentaram destruir uma ponte na Transamazônica, o que também 
não conseguiram. Os elementos de massa voltaram para suas casas... Com 
Nelito ficou um jovem de massa que pediu ingresso na guerrilha.”. Arroyo 
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dá notícia também da existência de 40 elementos prontos a se incorporarem 
à guerrilha nas vésperas da terceira campanha: “havia condições para recru-
tar muitos elementos de massa para as FF Guerrilheiras”, disse ele. 

2 – Despertou os camponeses para a ideia da luta organizada como 
meio de se defender e conquistar seus direitos

O exemplo do Araguaia, a despeito da censura governamental, difun-
diu-se, notadamente pelas regiões circunvizinhas à área da guerrilha. Aí 
a opressão e a violência dos poderosos se abatem frequentemente contra 
os pobres do campo. Sucedem-se choques. Mas depois do Araguaia esses 
choques tornaram-se mais frequentes e com conotações diferentes: denotam 
certa organização coletiva. Assim foram os que, nos últimos anos, se deram 
em Santa Terezinha, São Félix, Pau Ferrado, Pontes e Lacerda, São Domingos 
do Capim, Lagoa de Pedra, São Pedro da Água Branca etc. Neste último, os 
posseiros prenderam jagunços e soldados da polícia de Marabá, com audá-
cia desconhecida até então. Na estrada PA-70, não muito distante da região 
da guerrilha, onde o fazendeiro americano John Davis e seus familiares fa-
ziam provocações, dezenas de posseiros realizaram uma ação coletiva, em 
defesa de seus direitos. John Davis e dois de seus filhos foram mortos. Ainda 
recentemente alcançou repercussão nacional uma eleição para um sindicato 
de trabalhadores rurais da região do Araguaia, quando as forças reacioná-
rias se articularam para impedir a vitória de uma chapa progressista. Falan-
do à caravana de familiares de mortos e desaparecidos do Araguaia, que há 
pouco visitou a área, um camponês disse: “estamos colhendo agora o que 
seus parentes plantaram.”. É o exemplo que frutifica.

3 – Situou a resistência popular no campo num terreno favorável

Armas de grande poder destrutivo e mobilidade, como carros de com-
bate, canhões, metralhadoras pesadas, bazucas e outras não tiveram função 
nas selvas do Araguaia. O avião e o próprio helicóptero foram usados mais 
como meio de transporte. Não tinham alcance visual nem poder de fogo 
direto. “Na mata”, escreveu Arroyo, “o inimigo tem de estar a pé como o 
guerrilheiro.”. Os soldados tinham que portar armas leves, andar em peque-
nos grupos e avançar lentamente. É certo que a mata não foi adversa apenas 
para os soldados do governo. Também os guerrilheiros sofreram suas difi-
culdades. Mas, no geral, a condição da floresta favoreceu o desempenho das 
forças guerrilheiras.



18

4 – Elaborou uma plataforma política e de reivindicações concretas 
para a luta

A guerrilha, logo iniciada, foi uma forma defensiva de resistência ar-
mada no quadro geral da luta. Ela era uma ação antes de tudo política. Preci-
sava difundir seus objetivos programáticos para todo o povo. A divulgação 
do programa de 27 pontos, elaborado em conjunto com a massa, estabeleceu 
os objetivos concretos da luta e estabeleceu uma base de fácil compreensão 
para a educação política e revolucionária do povo. O programa permitiu a 
organização da frente local de massas, a ULDP. Os treze núcleos dessa frente 
concretizaram, no Araguaia, o esforço de construção da aliança operário-
-camponesa.

5 – Mostrou a coerência revolucionária, marxista-leninista, do PC do 
Brasil

O Partido dirigiu a insurreição de 1935 e defendeu, em 1954, um pro-
grama revolucionário. Tinha tradição revolucionária. A partir de 1956 so-
freu a pressão ideológica revisionista que o levou à reorganização em 1962. 
Com a vigência da ditadura militar, setores da pequena burguesia optaram 
por efetuar ações armadas, do tipo foquista, o que não deixou de significar 
uma pressão ideológica pequeno-burguesa sobre o partido proletário. Havia 
murmúrios de que o Partido só defendia a luta armada em palavras, não 
em atos. O Araguaia mostrou a consequência revolucionária do Partido e o 
nível e a envergadura diferentes com que abordou o caminho armado. Ao 
invés de aceitar a forma adotada pela pequena burguesia revolucionária da 
época – os sequestros, os assaltos – ou de caminhar no rumo da implantação 
de um foco guerrilheiro, dissociado das massas, o Partido, durante anos, 
planta raízes profundas nas massas camponesas e organiza uma resistência 
duradoura de massas.

Dentre os erros cometidos no Araguaia salientam-se:

1 – A tática guerrilheira permaneceu no geral estável durante o período 
da luta

O comando guerrilheiro, ao definir para a terceira campanha a mesma 
tática empregada nas duas primeiras, cometeu um erro considerado por Ar-
royo como “muito grave”. Não se poderia esperar que o Exército, que foi der-
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rotado nos seus objetivos por duas vezes consecutivas, voltaria, pela terceira 
vez, após um ano de preparativos, com o mesmo procedimento tático ante-
rior. Ao não prever uma radical alteração no comportamento do inimigo, o 
comando guerrilheiro subestimou-o. Arroyo destaca que entre os membros 
da Comissão Militar “predominavam as ideias de que o inimigo não entra-
ria na mata pois não tinha tropas especializadas para isto; não poderia fazer 
campanha demorada devido a problemas de logística; não entraria na época 
de chuva; e, por fim, seria improvável um cerco total da área.”. Aconteceu 
que o Exército entrou profundamente na mata, fez campanha demorada, 
chegou em época de chuva e conseguiu fazer um grande cerco. Arroyo asso-
cia a subestimação do inimigo com a subestimação da própria guerrilha. À 
ditadura militar era inadmissível perder três vezes no Araguaia e permitir 
que a guerrilha até certo ponto ali se consolidasse. 

Ante a expectativa de início da terceira campanha, com dois meses de 
antecedência, a CM poderia ter indicado uma mudança radical de compor-
tamento tático, podendo inclusive optar por uma retirada temporária das 
forças guerrilheiras da área já conhecida pelo inimigo. Este, ao chegar, des-
gastar-se-ia na infrutífera busca de guerrilheiros inexistentes.

2 – A área guerrilheira não foi ampliada, não se criaram novos desta-
camentos

Dezoito meses após o início da resistência do Araguaia, o Exército che-
gou para sua terceira campanha encontrando a guerrilha na mesma área em 
que sempre estivera. A área não foi ampliada. Tampouco outras, nas proxi-
midades, foram acrescidas à original. Isso facilitou a ação do inimigo, per-
mitindo-lhe concentrar forças. Arroyo mostra “a perspectiva que se tinha: 
começada a luta, ir ganhando as massas e estendendo a áreas, aos poucos 
para Goiás, Maranhão, sul do Pará e Mato Grosso.”. A perspectiva não foi 
aplicada em função de não se ter conseguido uma bem sólida base política 
de massa na região, condição essencial para a consolidação e ampliação da 
resistência armada. O apoio popular local à guerrilha existiu e foi grande. 
Constituiu-se na razão básica da sobrevivência das forças guerrilheiras por 
quase três anos. Mas esse apoio não se expressou numa adesão suficiente-
mente numerosa de combatentes, a ponto de permitir a criação de novos 
destacamentos e a ampliação da área inicial. Nem sempre também se cuidou 
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da incorporação de pessoas para ações episódicas na guerrilha, de deslocar 
elementos já ganhos ou de ir destinando outros para funções de apoio à 
guerrilha, mas não participando dela diretamente como combatente.

3 – Não prevaleceram os métodos da defensiva ativa“

Foram poucas as ações para dois anos de luta”, diz Arroyo. A guerrilha 
não buscou, inclusive nos períodos de trégua, fazer incursões mais nume-
rosas e por regiões mais distantes, deixando de avançar no conhecimento 
de áreas próximas e na prática da propaganda armada. Em consequência, 
não conseguiu armar-se melhor às custas do inimigo, permitiu que espiões 
se implantassem na área e deixou de desenvolver intensamente o preparo 
militar dos combatentes no curso mesmo da guerra, imprescindível para 
dotá-los do “espírito guerreiro” de que careciam, por falta de experiência. 

Em decorrência também da pouca iniciativa militar, a guerrilha termi-
nou não definindo bem as formas de luta mais próprias para a situação e não 
se especializou em algumas delas. 

Na ação, com a iniciativa tática da luta, no quadro geral defensivo, o 
combatente do Araguaia demonstrou vigilância, rigor, capacidade de apren-
der e criar. Ninguém morreu nas ações da iniciativa guerrilheira. As mortes 
se deram nos deslocamentos de um local para outro, nos encontros impre-
vistos com o inimigo e nas chegadas repentinas das forças federais a acam-
pamentos guerrilheiros.

4 – O apoio logístico não foi bem preparado e não houve trabalho na 
periferia da área

Em que pese estar nos planos do Partido desenvolver trabalho na pe-
riferia do Araguaia, o fato é que isso não foi feito até o ataque do Exército, 
em abril de 1972. Chegou a criar uns dois pontos de apoio, mas bastante fra-
cos. O apoio logístico ficou, assim, seriamente debilitado. E a guerrilha não 
contou com eficiente serviço de comunicação informação a abastecimento, 
sobretudo de armas. Não dispôs de meios modernos de transmissão à dis-
tância. 

Pela importância que tinham para a luta, esses pontos de apoio segu-
ros, sua montagem na periferia deveria ter começado “simultaneamente 
com a organização da força combatente”, como houvera concluído Arroyo.
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5 – As forças guerrilheiras se concentraram e o comando ficou excessiva-
mente centralizado“

Com o início da ofensiva do Exército, a CM decidiu juntar os 2 desta-
camentos (o B e o C)”, relata-nos Arroyo. Isso se deu por conta da avaliação 
inicial de que a terceira campanha recém-iniciada era pequena. Significou 
que 32 guerrilheiros passaram a marchar, juntos, divididos em três grupos. 
Um mês após o início da terceira campanha, a CM deliberou juntar os três 
destacamentos, o que não foi realizado por razões práticas. O objetivo que 
tinha em vista era o de “ter a força à mão”, para “realizar ações de certa 
envergadura.”. Mas a força concentrada contrariava o espírito da luta guer-
rilheira. Criou problemas de abastecimento. Deixou rastros marcantes. Não 
tinha a mobilidade dos pequenos grupos. Diminuiu objetivamente a área de 
atuação. E facilitou o cerco inimigo. 

A concentração, no âmbito das forças, relacionou-se com a centraliza-
ção, ao nível do comando das operações. E a “excessiva centralização do co-
mando” retirava na prática a iniciativa dos destacamentos e dos grupos. 

A essas apreciações sobre acertos e erros da guerrilha acrescente-se 
outra, mais geral. É que o Araguaia desenvolveu-se como uma resistência 
isolada no território nacional, facilitando a concentração do esforço para ani-
quilá-lo. Não se poderia esperar que espontaneamente aparecessem outras 
frentes de luta. E nem o Partido assim pensava. Por isso, providências foram 
tomadas em três frentes previamente escolhidas, sendo o Araguaia uma de-
las. E só nesta última o trabalho avançou substancialmente. Resultou que 
quando o Araguaia sofreu o ataque do Exército e partiu para a resistência, 
arcou sozinho com o desdobramento posterior da luta. 

Além de ter ficado isolada, como frente de luta armada, a resistência 
do Araguaia ocorreu numa situação de vigência do governo fascista, com 
repressão brutal contendo o restante do movimento popular e com censura 
férrea impedindo a divulgação da guerrilha. Tudo isso contribuiu para o 
isolamento político e para a derrota militar no Araguaia. 
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REFUTAÇÃO A CRÍTICAS ERRÔNEAS 

Fato central na luta do povo brasileiro, ponto mais elevado da resis-
tência que apareceu no país desde 1964 e evento dos mais importantes na 
história do partido da classe operária brasileira desde 1922, o Araguaia tem 
suscitado muita polêmica. Há opiniões de aberta simpatia ao evento. Há crí-
ticas honestas, procedentes ou não. E há críticas oportunistas, emitidas com 
má fé, interessadas em negar a luta armada e denegrir o Partido proletário 
no Brasil. Feitas de boa ou de má fé, cabe-nos refutar principalmente as se-
guintes críticas descabidas:

1 – “Foquismo” 

Há uma teoria e uma prática do “foquismo”. A teoria resultou da inter-
pretação guevarista da Revolução Cubana. A revolução seria um processo 
continental que prescindiria dos partidos proletários. Os partidos surgiriam 
da guerrilha. Esta, em cada país, brotaria da ação de um grupo de homens 
audazes, bem treinados, bem preparados, que se “alçariam” a um ponto ina-
cessível ou de difícil acesso do interior de um país e deflagrariam a luta 
armada. O “foco” iria crescendo, transformando-se em coluna guerrilheira, 
que arrastaria as massas. A prática do “foquismo” não foi a revolução cuba-
na, onde, contra uma ditadura retrógrada, existia todo um movimento po-
pular e democrático que apoiou os que subiram a Sierra Maestra. A prática 
por excelência do “foquismo” foi a experiência de Che Guevara na Bolívia. 
Na região de Nacahuasa ele chega à frente de um pequeno grupo de homens 
na primeira semana de novembro de 1966. No final do mesmo mês escreveu 
em seu diário: “Os planos são: esperar o resto da gente, aumentar o número 
de bolivianos, pelo menos até vinte, e dar início às operações.”. Em março de 
1967, quatro meses após a chegada na área, as operações se iniciaram. An-
tes disso, procurava-se manter a clandestinidade relativamente às massas, 
como indica esta passagem do diário: “(...) passamos o sábado recolhidos 
por ser o dia em que os caçadores cruzam essas paragens.”. E onze meses 
transcorridos do dia da chegada, a sete de outubro de 1967, já tudo estava ter-
minado e o “Che” morria, com bravura, heroísmo, aplicando sua concepção 
idealista sobre o papel dos “grupos audazes” na história. 

Querer reduzir o Araguaia, com seus seis anos de preparação prévia, 
sob a direção do Partido, de integração completa dos combatentes com os 
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moradores locais, com seus três anos de duração da luta, com sua ULDP e 
seu programa de 27 pontos, com o apoio que teve da população local, como 
reconhecem os próprios comandantes do Exército que lá estiveram, querer 
reduzir essa experiência a um “foco” é ou desconhecer o Araguaia e o “foco”, 
ou adulterar a realidade para denegrir os comunistas e os revolucionários 
brasileiros. É 

2 – “Maoísmo”

O maoísmo é um corpo eclético de ideias que abarca diferentes ques-
tões. É a base doutrinária do revisionismo chinês. No terreno militar, Mao 
Tsé-tung dirigiu e sistematizou uma importante experiência, a da revolução 
nacional de libertação da China. Várias de suas ideias sobre a guerra revo-
lucionária são procedentes e se apoiam na experiência do povo chinês. Os 
povos da Indochina seguiram um curso revolucionário semelhante em mui-
tos aspectos. Mao pretendeu generalizar o caminho revolucionário chinês 
para os povos da Ásia, África e América Latina, condensando-o na fórmula 
“cerco das cidades a partir do campo”. Essa proposição essencial do pensa-
mento maoísta em termos da luta armada popular nunca foi aceita pelo PC 
do Brasil. Nenhum dos seus documentos, especialmente o Guerra Popular..., 
a incorpora em qualquer sentido.

No documento Guerra Popular..., preside uma ideia orientadora em to-
dos os seus objetivos: a união do povo como “elemento básico da guerra 
revolucionária” e a “mobilização permanente das massas do campo e das 
cidades.”. Esse documento indica como o caminho nos pode levar à vitória 
da revolução no Brasil a “correta coordenação das atividades revolucioná-
rias armadas e não armadas, no campo e na cidade”. Faz uma análise do 
crescimento das lutas populares nas cidades, aponta para a possibilidade 
de o movimento de massas poder transformar-se em “revolta generalizada” 
nas áreas urbanas. Levanta “hipóteses de que venham a ocorrer choques 
armados nas cidades entre bandos das classes dominantes”, sendo por isso 
necessário às forças revolucionárias aproveitarem essa oportunidade para 
se fortalecerem militarmente. No caminho maoísta as cidades têm apenas 
um papel passivo. Aí as forças permanecem sempre emboscadas e inteira-
mente clandestinas, à disposição da luta revolucionária no campo. O campo 
dirige as cidades e estas, na fase final da luta, são conquistadas pelas forças 
armadas que se desenvolveram no campo. O Araguaia nunca pretendeu ser 
a expressão brasileira dessa linha. O abandono das cidades para realizar 
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o trabalho no campo nunca foi realizado pelo Partido. Se um ano e meio 
após o início da guerrilha, as forças da repressão conseguiram golpear os 
comunistas em diversas das grandes cidades brasileiras, foi porque o Par-
tido aí estava, realizando o trabalho revolucionário junto à classe operária, 
às massas populares urbanas e às camadas democráticas. Mais de 80% das 
forças partidárias no período da resistência do Araguaia permaneceram nas 
cidades. A linha orientadora da guerra popular foi elaborada a partir da 
cidade, e a força dirigente e o grosso da força guerrilheira se deslocaram das 
cidades. O Partido nunca deixou de lado a prioridade do trabalho operário 
nos grandes centros. Entretanto, a conjuntura da época não permitia um tra-
balho operário mais amplo, era uma atividade restrita e difícil junto à classe 
operária, em consequência da repressão intensa exercida pela ditadura mi-
litar nas fábricas, no trabalho sindical urbano e nas periferias das cidades. 

Em resumo, os ensinamentos de Mao Tsé-tung sobre a guerra revolu-
cionária influenciaram a elaboração do Partido a respeito. Houve aceitação 
de teses impróprias ao caso brasileiro. Mas a essência da teoria maoísta, o 
“cerco das cidades a partir do campo” ou de que “o campo dirige as cidades”, 
nunca foi aceita e aplicada pelo PC do Brasil, em que pese o Partido não ter 
podido fazer uma correta articulação entre campo e cidade, mesmo porque 
a luta armada ainda se encontrava em fase inicial.

3 – “Blanquismo”

Os adversários mais ou menos disfarçados da luta armada chegaram 
ao ponto de ver em tudo aquilo que não seja prostração à espontaneidade do 
movimento de massas uma expressão do blanquismo. Para esses elementos, 
a ideia de “preparar a luta armada”, por exemplo, é blanquismo. “As massas 
é que dirão as formas de luta a empregar – dizem –, a vanguarda não pode 
dar exemplo.”. 

Em O Marxismo e a Insurreição, Lênin salientou que “entre as tergiver-
sações do marxismo mais velhas e talvez mais difundidas pelos partidos 
socialistas dominantes figura a mentira oportunista de que a preparação 
da insurreição e, em geral, a concepção desta como arte é blanquismo.”. O 
Partido, que tem combatido o aventureirismo em luta armada, também tem 
combatido o espontaneísmo nessa questão. E continuará a fazê-lo.

4 – O trabalho político prévio
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Critica-se o Araguaia por não ter tido trabalho político de massas pré-
vio à luta armada. Diz-se que o trabalho político antecipado é imprescindível 
ao desencadeamento da luta armada. Na verdade, a luta armada popular 
não pode prescindir do trabalho político de massas. Se esse trabalho será 
prévio ou não, depende das circunstâncias que de forma alguma podem ser 
abstraídas. Se as circunstâncias são de fascismo, é idealismo imaginar que se 
possa realizar previamente atividade política no sentido preciso do termo. 
O fundamental, preliminarmente, é um trabalho de integração profunda 
com as massas locais. Se a luta sobrevém no desdobramento de conflitos 
vivenciados por todos, ou a partir de um ataque de surpresa a um grupo 
de moradores, como foi o caso do Araguaia, há que se fazer, em seguida, e 
intensamente, o trabalho político de massas, vital para a consolidação e o 
desenvolvimento da luta. Foram essas a expectativa e a prática do Araguaia. 
Arroyo diz que “durante a preparação, ainda que por motivos de segurança 
não se pudesse abrir o jogo, todos se preparavam para desenvolver, come-
çada a luta, ou pouco antes, intensa propaganda revolucionária.”.Nguyen 
Van Thieu, membro do CC da FNL do Vietnã e participante de duas guerras 
revolucionárias, escreveu: “Naturalmente pode-se deflagrar a luta armada 
antes do trabalho político, com a condição de que o trabalho político acom-
panhe, rapidamente, a luta armada. Pode-se deflagrar a luta para quebra da 
pressão e abrir caminhos para a propaganda e o trabalho político, sempre 
necessário.” (Nossa Estratégia de Guerrilha).

5 – A luta armada em fase de descenso

Argui-se que estando o movimento de massas no Brasil em período 
de descenso no início da década de setenta, não se poderia ter iniciado uma 
luta guerrilheira. É argumento direitista, que nega a luta armada. Na verda-
de, o que pode aparecer no quadro de uma crise revolucionária, no auge do 
movimento de massas – é a insurreição geral armada. E o que pode também 
ocorrer, e frequentemente ocorre, na situação de defensiva geral da luta po-
pular, é a ação armada de resistência, da qual a guerrilha é a sua forma mais 
conhecida. Longe de não se poder fazer guerrilha no quadro de uma defen-
siva geral, ela comumente surge nesse quadro, como forma de luta adequada 
ao momento, conforme o nível de agravamento da luta de classes, visando 
ao desgaste contínuo do inimigo. Assim foi na China, no Vietnã, Camboja, 
Laos, na África, na América Central. 

O golpe de 1964 significou uma derrota para o movimento popular e 
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democrático, que se viu tolhido em suas aspirações e atividades, mas gerou 
sentimento de revolta que se traduziu num anseio por resistência. Ampliou-
-se a exigência de se opor ao regime militar com a força das armas. Ainda 
que sob caminhos equivocados, diversos setores da população passaram a 
essa resistência. O Araguaia foi a forma mais elevada de resistência popular 
armada com a qual o nosso povo respondeu à ditadura. O PC do Brasil, seu 
inspirador, jogou papel de vanguarda.

6 – As condições para resistir

Alguns críticos afirmam que no Araguaia não havia condições para a 
resistência guerrilheira. Que a vida teria mostrado isso, comprovado pela 
derrota militar.

No entanto, o que a vida mostrou foi o contrário. A existência de con-
dições mínimas para resistir ao ataque do Exército de 12 de abril de 1972 
fica demonstrada quando se sabe que o resultado imediato dessa resistência 
foi a vitória. Se não houvessem as condições mínimas para a resistência, 
o Exército teria aniquilado a guerrilha logo na primeira campanha. O fato 
de, meses após, o Exército ter desfechado outra campanha, a segunda, que 
terminou também derrotada nos seus objetivos, sem conseguir aniquilar a 
guerrilha, comprova, justamente, que existiam condições para resistir, tanto 
que a resistência se processava vitoriosamente. A derrota militar sobrevinda 
quase três anos após o início da luta não questiona as condições do início 
da resistência. Decorre de outros fatores, alguns dos quais sucedidos nas 
vésperas e no curso da campanha em que o inimigo golpeou e derrotou 
militarmente a guerrilha.
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III – INDICAÇÕES GERAIS SOBRE O 
CAMINHO REVOLUCIONÁRIO

Seria errôneo universalizar um tipo de caminho de luta armada para 
qualquer país e para qualquer situação. A experiência da luta armada popu-
lar tem apresentado as mais variadas formas: ações guerrilheiras persisten-
tes, guerra popular prolongada, insurreição geral armada, insurreição nas 
cidades. Ou então a articulação e combinação dessas diferentes formas. A 
especificidade de cada país, o caráter de determinada situação revolucioná-
ria, as modificações econômicas, sociais e políticas influem decisivamente 
na maneira concreta que a luta armada venha a tomar. Nem sempre se pode 
estabelecer previamente um plano de desenvolvimento da luta armada em 
todos os seus aspectos ou fixar de antemão o tipo exato de organização mi-
litar das forças da revolução. Somente a evolução da luta de classes, através 
de suas formas mais vivas que expressem a particularidade e a variedade 
de cada situação concreta, poderá ir demonstrando com clareza o principal 
cenário, as melhores formas de luta, e organização militar mais apropriada e 
os meios técnicos e materiais a empregar. Cabe à vanguarda revolucionária, 
com base no rumo assinalado, ir retirando em tempo as indicações que vão 
surgindo no processo da luta, sistematizando as experiências e definindo as 
medidas a serem aplicadas.

CENÁRIO E FORMAS DE LUTA
O cenário e as formas de lutas revolucionárias estão relacionados de 

um modo geral com o caráter da revolução, com as forças sociais mais im-
portantes comprometidas no desenvolvimento da luta política. De modo 
particular, a estratégia e a tática da luta armada popular tomam rumos pró-
prios, conforme a realidade nacional, o avanço das condições materiais e 
técnicas, a experiência acumulada das forças revolucionárias.

O caminho da revolução proletária na Rússia foi estabelecido pela pri-
mazia das lutas revolucionárias nas grandes cidades, sendo a classe operária 
a força motriz mais importante. No período da Segunda Guerra Mundial na 
Europa, durante a resistência aos nazistas, a luta armada em alguns países, 
como a Albânia e a Iugoslávia, desenvolveu-se principalmente no interior; 
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noutros, criaram-se grupos de combate e sabotagem nas cidades. Na China, 
a revolução prosperou de modo prolongado no campo, as cidades foram cer-
cadas e coube aos camponeses o papel de força motriz quase exclusiva. Di-
versas experiências em distintos países tiveram como cenário tanto o campo 
como as cidades, assumindo variadas formas de luta. Na experiência recente 
do Vietnã do Sul, o campo e a cidade estiveram intimamente relacionados, 
apesar da primazia do campo, e as formas de luta combinaram-se, desde a 
luta guerrilheira à guerra de movimentos de grande envergadura, desde as 
manifestações de rua até as grandes insurreições. Atualmente, as experiên-
cias da luta revolucionária no Irã e na Nicarágua são elucidativas. No Irã, a 
primazia foi das grandes cidades, decidiu a forma clássica: grandes manifes-
tações de massas, greves econômicas e políticas, revoltas e insurreições. Ali 
a guerrilha atuou no campo com altos e baixos durante mais de dez anos, 
contribuiu para criar condições à insurreição, serviu ao aprendizado revolu-
cionário. Portanto, o campo teve papel auxiliar, secundário. Na Nicarágua, a 
luta armada popular surgiu e se desenvolveu no interior, atravessando fases 
de retração e expansão de forças. Após certo tempo, as cidades passaram a 
ser também palco de ações revolucionárias, levantes e insurreições, assu-
mindo um papel auxiliar, de apoio e ampliação da luta armada. O campo foi 
o cenário principal. 

A prática revolucionária demonstra que nas cidades a forma primor-
dial e decisiva da revolução é a insurreição. Esta se caracteriza fundamen-
talmente pelo armamento em grande escala do proletariado e das massas 
populares no processo da luta e pela desagregação e o ganho de uma parte 
das forças armadas inimigas. O avanço da luta política e revolucionária leva 
inevitavelmente o inimigo ao desgaste, à divisão e à desagregação de forças 
ponderáveis. Em parte, disto depende a vitória da revolução. A insurreição 
de Outubro na Rússia atraiu a metade do Exército, cansado da guerra impe-
rialista. A insurreição no Irã deslocou para o seu lado parte significativa das 
forças armadas da monarquia. Na China, na etapa da ofensiva geral, o Exér-
cito Popular contou com a adesão de guarnições inteiras de várias cidades. O 
levante e a adesão da guarnição de Moncada foram muito importantes para 
a vitória da Revolução Cubana. E assim tem acontecido em todo processo 
revolucionário de vulto. 

A eclosão das forças insurrecionais e a sua vitória dependem de uma 
situação revolucionária, ou seja, quando “os de cima já não podem governar 
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como antes e quando os de baixo não aceitam mais viver como até então.”. As 
etapas de desenvolvimento da insurreição, segundo Lênin, passam pelas fa-
ses das greves gerais, econômicas e políticas, e a insurreição surge como re-
sultante das “revoltas, manifestações, lutas de rua, formação de destacamen-
to de um exército revolucionário.”. Os corpos armados contribuem para dar 
direção militar ao conjunto do movimento de massas. A insurreição popular 
não pode ir ao combate desarmada, ou seja, sem um mínimo de preparação 
técnica e sem suficientes recursos em armas. Nas fases pré-insurrecionais a 
preparação técnico-material e o melhor aproveitamento das condições para 
o amplo armamento das massas revolucionárias ocupam lugar de destaque. 

Nas diversas modalidades de luta, as ações de pequenos grupos revo-
lucionários nas cidades podem jogar um certo papel, desde que sejam ex-
pressão do movimento operário e popular quando a luta já assumiu caráter 
mais profundo. As lições do emprego dessa forma de combate nos centros 
urbanos ensinam que ela não pode surgir artificialmente, segundo desejos 
subjetivos; devem ser levados em conta o nível das ações de massas e as con-
dições concretas de cada momento. 

No campo, a forma básica da luta armada é a guerra de guerrilhas que 
se transforma, nas fases avançadas, em guerra regular. As táticas e técnicas 
da guerrilha vêm desde os primórdios da história, sendo usadas com fre-
quência na China e no Egito antigos. É um meio de o fraco opor-se ao forte 
e caracteriza-se por evitar o combate frontal, decisivo, lutando somente em 
condições favoráveis e atacando no momento e no lugar de sua escolha. A 
guerrilha não decide a guerra. Para isto impõe-se que os grupamentos guer-
rilheiros se convertam em corpos de exército para levar à prática a guerra 
de movimento ou de posição. Já na etapa da guerra clássica, a guerrilha joga 
papel auxiliar, de apoio. De um modo geral, do ponto de vista estratégico, 
a guerrilha tem como objetivo o desgaste e a desorganização do inimigo e, 
por outro lado, a formação das forças regulares ou o seu apoio a essas forças. 

No que se refere à guerrilha, a questão essencial é que ela só cresce 
com a ampla mobilização popular. E exige a formação de núcleos de apoio 
que ajudem no fornecimento de homens e materiais; a participação ativa das 
amplas massas, por meio de diversas formas de ação, inclusive as de caráter 
armado rudimentar; a preservação de forças devido à fragilidade inicial dos 
grupos guerrilheiros: estes devem contar com alternativas várias de troca de 
território, se a situação assim o exigir. Lênin já afirmava em 1906, na Rússia, 
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que a guerrilha “servia ao mesmo tempo para desorganizar o inimigo e pre-
parar as futuras ações armadas, abertas e de massas.”.

A ORGANIZAÇÃO MILITAR DAS 
FORÇAS DA REVOLUÇÃO 

As Forças Armadas reacionárias modernizam-se e elevam constante-
mente os seus efetivos, visando justamente à defesa e à segurança das Clas-
ses dominantes, aprimoram-se na preparação da guerra contra o povo. A 
classe operária e seus aliados fundamentais não poderão submeter as forças 
armadas do inimigo, nem conseguir seus objetivos estratégicos, sem a cons-
tituição de um exército popular revolucionário. 

Como construir esse exército? Sem a luta armada popular não se forma 
o exército das amplas massas do povo. É no processo mesmo de desenvol-
vimento das lutas revolucionárias que as forças armadas populares se orga-
nizam, e não através de golpes ou putches militares. Constrói-se o exército 
em conformidade com o desenvolvimento das várias etapas da revolução 
popular. Em cada uma das etapas da guerra revolucionária – acumulação de 
forças revolucionárias, insurreição geral armada e ofensiva geral –, as forças 
armadas populares tomam formas determinadas e visam a fins delimitados. 

Na concepção maoísta, o exército popular somente poderá ser cons-
truído no campo. As forças revolucionárias crescem num decurso de tempo 
prolongado e num único cenário de lutas – as zonas rurais. A acumulação 
de forças revolucionárias e a insurreição geral dão-se apenas no interior, 
onde as forças armadas populares atuam e têm sua base de apoio. A ofen-
siva geral é lançada pelo exército do povo a partir do campo, e as cidades 
entram em cena para serem tomadas. Se bem que esse tivesse sido o cami-
nho da China, a experiência revolucionária proletária e mesmo a experiên-
cia revolucionária em geral contestam a universalidade desse caminho que 
poderá ser seguido num ou noutro país, nunca, porém, em toda parte, como 
a vida tem demonstrado.Em países como o Brasil, na atual etapa da revolu-
ção, outro pode ser o rumo a seguir. Os elementos que formarão o exército 
popular advirão possivelmente da classe operária, do campesinato, das ca-
madas pobres das cidades, e também de setores da pequena burguesia. São 
segmentos mais numerosos e também os mais decididos da população, os 
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que sentem mais duramente a opressão e a exploração dos reacionários e dos 
imperialistas. Não se pode, porém, estabelecer previamente a forma precisa 
que tomará a organização militar popular. Os tipos de luta revolucionária 
que venham a ganhar maior espaço e as condições em que se realizarão vão 
moldar posteriormente a forma das forças armadas do povo. Se as lutas re-
volucionárias predominantes forem nas cidades, isto influirá decisivamente 
nas características organizacionais de tais forças; se, no entanto, predomina-
rem os tipos de luta no campo, outras serão as características organizativas 
do exército popular. 

ASPECTO SOCIAIS E POLÍTICOS 
DA LUTA REVOLUCIONÁRIA 

É importante ter em conta, numa determinada situação concreta, os 
aspectos econômicos, sociais e políticos aí existentes. Trata-se de um país 
econômica e politicamente estável ou relativamente estável? De uma região 
com agudos problemas sociais? De nações com formas de governo mais ou 
menos democráticas ou de sistemas ditatoriais? São questões que deman-
dam atenção particular. 

Ao abordar este problema, tem-se em vista que o capitalismo no Brasil, 
de caráter dependente, expandiu-se nas últimas décadas, provocando modi-
ficações econômico-sociais na cidade e no campo. A luta de classes em nosso 
país tornou-se mais intensa e mais nítida. Os dois campos de luta antagônica 
entre a burguesia e o proletariado delimitaram-se melhor. Aprofundou-se 
também a luta dos camponeses pela posse da terra. E se desenvolveu o sen-
timento nacional contra o entreguismo dos governantes. As cidades cresce-
ram. Há no país onze grandes cidades com mais de um milhão de habitantes 
nas quais se situam largas zonas de miséria. As condições de vida do povo 
pioraram consideravelmente. No terreno político, persiste uma ditadura mi-
litar, embora o povo tenha conquistado algumas liberdades. 

Existe no país um vasto contingente de operários industriais, de prole-
tários rurais, de trabalhadores em diferentes áreas de serviço, e um grande 
número de subempregados e desempregados, assim como de camponeses 
carentes de tudo. Estas forças sociais encontram-se diante de uma situação 
de crise econômica – crise que atinge todo o sistema capitalista mundial – e 
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de dificuldades crescentes. Alastra-se o descontentamento popular, ganha 
maiores dimensões o desejo de derrubar o regime militar imposto desde 
1964.As forças sociais em presença, sobretudo o proletariado e o campesi-
nato, com o aprofundamento da crise econômica e social e sob a influência 
de fatores objetivos, vão amadurecendo a sua consciência política e encon-
trando novas formas de combater seus inimigos. As seguidas medidas an-
tipopulares e antinacionais do governo, as represálias e brutais repressões 
policiais encarregam-se de “educar” em pouco tempo o proletariado, as pes-
soas simples das cidades, o campesinato, preparando-os para as formas de 
luta revolucionárias.

IV – O MOVIMENTO REVOLUCIONÁRIO 
NAS CONDIÇÕES ATUAIS

Consciente do seu papel de destacamento avançado do proletariado 
e do povo, convencido de que as classes dominantes por meio da violência 
contrarrevolucionária impossibilitam o caminho pacífico da revolução, o PC 
do Brasil tem o dever de ajudar a classe operária e as massas populares a se 
conscientizarem e a se organizarem para a luta. O centro da estratégia do 
Partido, expresso no MANIFESTO-PROGRAMA e desenvolvido em parti-
cular na VII Conferência Nacional, é a conquista de um regime de demo-
cracia popular, rumo ao socialismo. Deste objetivo desprende-se o eixo da 
orientação tática do Partido, definido na orientação de derrubada do regime 
militar e na conquista das mais amplas liberdades políticas, tática relaciona-
da com uma situação objetiva em agravamento. A crise estala em todos os 
terrenos, intensificam-se o saqueio imperialista e a exploração capitalista. 
Esta realidade vai elaborando continuamente os fatores de uma crise revolu-
cionária, já apontados desde a VII Conferência. 

Os generais tentam enquadrar o processo político segundo os ditames 
da chamada segurança nacional. Empregam cada vez com mais frequência 
e de maneira sistemática a força policial-militar, a violência e a persegui-
ção contra o povo. A tropa realiza verdadeiras ações de guerra nas cidades 
e, em particular, contra as massas camponesas, tentando contê-las em suas 
lutas. A tendência das massas, no entanto, é para a ação. Nos centros urba-
nos repetem-se de modo espontâneo manifestações combativas e choques 
de rua, como os sucedidos na Bahia, em São Paulo, Rio, Pará e Paraíba. As 
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greves se multiplicam e tendem a paralisações mais amplas. No interior, as 
massas camponesas desenvolvem sua autodefesa, mobilizam-se nas regiões 
da seca do Nordeste para se apossarem pela força de gêneros alimentícios, 
fazem resistência armada contra a grilagem nas zonas de posseiros, promo-
vem demonstrações vigorosas através de passeatas e ocupações de estradas, 
defendem nos sindicatos rurais os seus direitos. A radicalização das lutas 
populares cresce. 

Tal o quadro, em traços gerais, da realidade brasileira. Quadro que tem 
reflexo também nas características do caminho da luta armada popular. 

Diante da nova situação política, econômica e social e com a experiên-
cia mais amadurecida, impõe-se adaptar e reformular em alguns aspectos 
a nossa orientação sobre o caminho da revolução, esforçando-nos por en-
contrar as tendências que vão sendo apontadas pela prática do movimento 
operário e popular. 

No presente, como se pode definir o caminho da luta armada em nos-
so país? Pode-se continuar afirmando que o caminho da revolução é o de 
guerra popular prolongada? Não. Pode-se dizer, então, que os camponeses 
e o campo não têm mais funções importantes no processo revolucionário? 
Também não. 

Na atualidade, nas condições concretas do nosso país, devemos levar 
em conta no desenvolvimento da violência revolucionária os dois cenários 
de luta: a cidade e o campo. A primazia de um ou outro cenário vai sendo 
definida no processo de evolução da própria luta. Tanto seria falsa uma de-
finição que afirmasse taxativamente ser a cidade o cenário principal e único 
da luta armada como a que declarasse categoricamente ser o campo esse 
cenário. 

No nível atual do desenvolvimento do país, as cidades representam 
centros ativos e poderosos da luta revolucionária. Nelas, particularmente 
na região centro-sul, cresceu e se concentrou a classe operária que, a partir 
de 1978, desencadeou um forte e extenso movimento grevista. Em fins de 
1979, ascendiam a mais de 3 milhões os trabalhadores em greve. Elevam-se 
a consciência e o grau de organização desta classe. Aí se concentra igual-
mente imensa massa de pessoas pobres que vivem nas periferias em con-
dições sub-humanas e duramente perseguidas. Sua combatividade cresce 
continuamente e não são poucos os enfrentamentos com as autoridades e o 
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aparelho da repressão. Nas cidades encontra-se numeroso contingente das 
classes médias assalariadas: médicos, professores, funcionários públicos 
etc., bem como a maior parte dos estudantes. Estas camadas sociais vêm 
demonstrando decisão e espírito de luta em defesa de suas reivindicações e 
seus direitos democráticos. Com o pioramento das condições de existência, 
o aprofundamento da crise econômico-social e o descontentamento gene-
ralizado, intensifica-se a luta de classes. O sentimento de revolta contra o 
regime de repressão, de fome e entreguismo vai-se apoderando das massas. 
Pode surgir no país uma crise política de envergadura e criar-se uma situa-
ção revolucionária. Nesse caso, existe a possibilidade de os acontecimentos 
evoluírem para a insurreição de tipo clássico, nas cidades. Suas metas ime-
diatas seriam a conquista da ampla liberdade política, um governo provi-
sório que adotasse medidas de emergência face à grave situação do povo e 
do país, que pusesse fim às leis e aos atos reacionários, antidemocráticos, e 
que convocasse o povo, livremente organizado, para decidir os destinos do 
Brasil. Dependendo das circunstâncias, estas metas poderão ser ultrapassa-
das, sobretudo se a classe operária, em aliança com os camponeses, dirigir o 
processo revolucionário. 

Mas a insurreição nas cidades, para alcançar pleno êxito, teria que estar 
apoiada num forte e combativo movimento revolucionário e de massas no 
campo. Sem esse apoio, as forças reacionárias contariam com certa margem 
de manobra tendente a isolar e derrotar a sublevação das massas citadinas. 
O campo, nas condições do Brasil, é parte inseparável do processo revolu-
cionário, o aliado fundamental das forças progressistas e democráticas dos 
centros urbanos.

É evidente, porém, que o campo não é simples caudatário das cidades. 
Suas lutas têm dinamismo próprio originado das condições particulares da 
crise estrutural em que se debate há longo tempo. A grande maioria dos 
estados possui uma economia essencialmente agrária. Nestes últimos dez 
anos, o movimento camponês adquiriu grande impulso. A extensão do lati-
fúndio acompanhada da expulsão de famílias camponesas da terra em que 
trabalham, o incentivo oficial à grilagem, a pauperização crescente do cam-
pesinato, a enorme massa dos sem trabalho aglomerada nas povoações inte-
rioranas, a perseguição policial aos lavradores, além do vasto contingente de 
assalariados agrícolas submetidos a uma intensa exploração, tudo isto con-
corre para o despertar de grandes massas e põe em ação o campo brasileiro. 
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Particularmente depois da resistência armada do Araguaia, multiplicam-se 
os choques com as forças da reação e do latifúndio. Lavra uma guerra surda 
nas áreas rurais que, de vez em quando, explode em confrontos abertos e 
radicais. Durante o período do terrorismo fascista, foi precisamente no cam-
po onde ocorreram as ações mais decididas. Assim, não se pode descartar a 
possibilidade do aparecimento e desenvolvimento de uma luta revolucioná-
ria independente no campo, luta que teria caráter mais ou menos prolonga-
do na ausência de uma crise revolucionária de vulto com desfecho favorável 
nas cidades. Mas a luta revolucionária no campo encontrará grandes óbices 
se não estiver respaldada pelo movimento revolucionário nas cidades. 

A interligação da luta nas cidades com a luta do campo, a marcha si-
multânea destas duas frentes, com um desfecho único, pode ser considerada 
também como perspectiva possível. Uma ajuda o desenvolvimento da ou-
tra. Grandes e exitosas ações de massas na cidade contra as forças reacioná-
rias contribuem para enfraquecer a repressão no campo. Da mesma forma, 
o combate das massas camponesas pela terra e contra a reação torna mais 
vulnerável o inimigo nos centros urbanos. Golpes de certo nível na cidade 
e também no campo, simultâneos ou não, fazem avançar a frente comum 
revolucionária. Esse desenvolvimento da luta, em processo constante de ra-
dicalização criado por condições objetivas, pode conduzir a um estado de 
insurreição geral. 

O centro motor das lutas atuais no Brasil localiza-se cada vez mais no 
movimento de massas populares na cidade e no campo. As lutas operárias 
e populares nas cidades tendem a aumentar o nível de radicalização assu-
mindo formas de revoltas de massas, de greves gerais econômicas ou mesmo 
políticas. Este processo poderá ser contínuo ou intermitente. No campo, as 
lutas poderão avançar atingindo formas de autodefesa e guerrilhas esporá-
dicas, sublevações camponesas e movimento guerrilheiro estruturado. Essa 
radicalização em marcha na cidade e no campo poderá desenvolver-se num 
mesmo momento, inter-relacionada, ou poderá ocorrer em tempos diferen-
tes. Tal acontecendo, a luta revolucionária na cidade se articularia durante 
certo período com a luta política de massas no interior, ou vice-versa, a luta 
radical no campo se articularia durante certo tempo com a luta política da 
classe operária e das massas populares das cidades. 

Naturalmente, fatores os mais diversos, como, por exemplo, uma divi-
são mais séria no seio das classes dominantes e nas suas forças armadas ou 
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o envolvimento do país num conflito guerreiro de vasta proporção, poderão 
determinar cursos distintos no processo revolucionário com a primazia de 
um ou de outro cenário (cidade /campo). 

Em conclusão, conforme a evolução da realidade política nacional e in-
ternacional do processo de radicalização das lutas operárias e populares, a 
violência revolucionária no Brasil alcançará contornos variados. Devemos, 
por isso, orientar-nos no sentido da utilização e combinação de formas ar-
madas e não armadas, de métodos ofensivos e defensivos, de diferentes ce-
nários de luta – a cidade e o campo –, tudo convergindo para a revoluciona-
rização do país.

TAREFAS QUE SE IMPÕEM
Os comunistas não traçam planos idealistas nem buscam soluções arti-

ficiais. Baseiam-se no desenvolvimento objetivo e atuam segundo previsões 
fundadas na realidade. Os generais podem recorrer aos métodos fascistas 
para tentar conter a marcha ascendente do movimento revolucionário. Mas 
não conseguirão impedir a deterioração acelerada do regime dominante que 
acabará levando à crise política e à radicalização das ações de massas.

Certamente, a revolução não surge apenas de fatores objetivos. Nela 
influem consideravelmente os fatores subjetivos. Não se trata de simples 
conspirações, mas de preparar-se e preparar as massas para os confrontos 
inevitáveis. Cabe aos comunistas ajudar a elevar o nível de consciência polí-
tica e de organização das massas em todos os setores, tarefa que passa pelo 
combate sistemático às tendências oportunistas, interessadas em confundir 
e desviar os trabalhadores do caminho correto. As massas aprendem com 
a sua própria experiência sempre que a examinam com espírito crítico e 
tenham a orientá-las uma força de vanguarda. Os comunistas dão apoio de-
cidido à luta da classe operária, das massas camponesas, dos estudantes, da 
pequena burguesia urbana, dos moradores das favelas e dos bairros pobres, 
das mulheres e dos jovens, dos patriotas e democratas. Apoiam as revoltas 
justificadas e os levantes populares contra a exploração e pelos direitos do 
povo. Estimulam a construção de formas organizativas em defesa das mas-
sas e a criação de pontos de apoio para a luta aberta de amplas forças sociais. 

Não é admissível aos comunistas frear ou desestimular as ações com-
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bativas das massas populares, mas, ao contrário, impulsioná-las de forma 
organizada e sistemática tendo em mira seu crescimento em extensão e pro-
fundidade. É dever dos comunistas ajudar o movimento operário e popular 
a sobrepassar a fase das lutas econômicas espontâneas, chamar as massas a 
intervirem direta e efetivamente, de modo generalizado, no curso da vida 
política, incentivar a ampliação e o aprimoramento de suas organizações. 
Nos últimos três anos, a organização e a consciência política da classe ope-
rária e das massas populares avançaram. Entretanto, muito terão ainda que 
progredir. O descontentamento alastra-se e requer mais consciência e orga-
nização. O regime militar não cairá por si mesmo. Sem a participação ativa 
e crescente do povo, será difícil atingir os fins revolucionários, mesmo con-
tando com uma realidade objetiva favorável. 

Em relação ao desenvolvimento dos fatores subjetivos, sobressai uma 
questão essencial: a necessidade de fortalecer a vanguarda revolucionária 
da classe operária. É preciso fazer esforços persistentes para ampliar a in-
fluência do proletariado revolucionário sobre as amplas massas, para tornar 
mais forte e atuante o partido marxista-leninista, o PC do Brasil. Esta van-
guarda se forja na condução concreta do movimento revolucionário de mas-
sas, aprende a dirigir dos pequenos aos grandes embates, a superar equí-
vocos e precaver-se dos erros mais graves. Intimamente ligados às massas, 
os comunistas combatem em suas fileiras tanto o defensismo, que nega a 
vontade de luta das massas, quanto o voluntarismo ou o revolucionarismo 
pequeno-burguês que se afasta da realidade. A justa direção na preparação e 
condução do processo revolucionário depende da avaliação concreta e não 
subjetiva do quadro político, do grau de consciência das massas e da nossa 
força real. 

A par das tarefas políticas e organizativas, é necessário realizar o estu-
do sistemático das questões militares. O aprofundamento e a aplicação das 
indicações sobre o caminho revolucionário dependem do avanço da luta de 
classes, como também da elevação do nível de conhecimento das questões 
da guerra. Uma justa definição da luta revolucionária está ligada à evolução 
do conhecimento sobre a teoria e as técnicas da guerra revolucionária, so-
bretudo no estágio atual de desenvolvimento da ciência militar.

A nossa compreensão das questões militares é ainda muito insuficiente 
e pouco desenvolvida. O estudo dessas questões, e principalmente da guerra 
revolucionária, deve merecer importante atenção de todo o Partido. A guerra 
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revolucionária é uma ciência e uma arte, acha-se submetida a determinadas 
leis gerais e a certas regras práticas. O Partido que as negligencia, segundo 
Engels, concorre para sua própria ruína. 

Os comunistas não estudam os problemas militares por diletantismo 
ou visando à realização de conspirações militares. Como dizia Lênin, ne-
nhum comunista que tenha o mínimo de conhecimento de história “duvi-
dará, um momento que seja, do enorme significado que têm os conhecimen-
tos militares, da enorme importância da técnica e da organização militares, 
como instrumento usado pelas massas populares e as classes do povo para 
resolver os grandes conflitos da história.”. Logo, o centro do nosso estudo 
refere-se às formas de luta e organização militares das massas populares, 
visando à sua libertação e ao progresso social, segundo os interesses funda-
mentais da classe operária. 

A guerra serve a objetivos políticos precisos e determinados. A luta ar-
mada popular é a continuação da política revolucionária por meio de formas 
próprias de luta, mais avançadas, radicais. Deste modo, a guerra revolucio-
nária não está desvinculada da linha política do Partido. O estudo da arte e 
das técnicas militares deve estar intimamente relacionado com a necessida-
de de maior domínio e aplicação dessa linha.
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